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1 INTRODUÇÃO
Em 18 de março de 2025, o Poder Executivo apresentou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei (PL) 
no 1.087/2025. O PL em questão propunha alterações no Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 
(IRPF), com o objetivo de ampliar a faixa de isenção, reduzir a carga tributária sobre rendas baixas e 
médias e instituir tributação mínima sobre rendas elevadas, inclusive lucros e dividendos atualmente 
isentos (Brasil, 2025a). Ele foi aprovado na Câmara dos Deputados e seguiu para o Senado Federal em 
outubro de 2025, concluindo sua tramitação legislativa em 5 de novembro de 2025. Foi, então, sancio-
nado pelo Presidente da República em 26 de novembro de 2025, convertendo-se na Lei no 15.270, de 
27 de novembro de 2025 (Brasil, 2025b). 

A Exposição de Motivos ao PL no 1.087/2025 cita estimativas, feitas pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil (RFB), de que as isenções e reduções de impostos proporcionadas pelas novas 
regras sejam da ordem de R$ 25,8 bilhões em 2026, de R$ 27,7 bilhões em 2027 e de R$ 29,7 bilhões 
em 2028. Essas receitas renunciadas seriam compensadas, ainda segundo estimativas da RFB mencio-
nadas no mesmo documento, pelo que se espera arrecadar da tributação sobre altas rendas – R$ 34,1 
bilhões em 2026, R$ 39,2 bilhões em 2027 e R$ 39,6 bilhões em 2028 (Brasil, 2025c). Diante dessa 
mudança estrutural, torna-se relevante examinar como docentes da educação básica se distribuem 
entre as faixas de isenção e de incidência do IRPF e, portanto, o quanto que a reforma introduzida pela 
Lei no 15.270/2025 no imposto de renda afeta a categoria, que, em 2024, somava cerca de 2,4 milhões 
de profissionais (Inep, 2025).

Embora numerosa e central para o desenvolvimento social e econômico do país, a carreira docente 
na educação básica ainda carece de maior valorização. Dados do Painel de Monitoramento do Plano 
Nacional da Educação (PNE) indicam que, em 2024, a remuneração média bruta mensal das professo-
ras e dos professores correspondia a cerca de 86,1% da remuneração média de outros profissionais 
assalariados com nível superior.1 Ademais, segundo o mesmo painel, apenas 60,1% dos municípios 
brasileiros cumpriam, em 2021, o piso salarial nacional do magistério, ao passo que aproximadamente 
20% ainda não observavam o limite máximo de dois terços da jornada de trabalho destinada a atividades 
de interação com os educandos. Esses indicadores evidenciam que a valorização docente permanece 
um desafio premente, que envolve um conjunto amplo de iniciativas e requer coordenação no âmbito 
do regime de colaboração federativa. Nesse contexto, a reforma do imposto de renda pode contribuir 
para aliviar a carga tributária incidente sobre esses profissionais, mas é, por si só, insuficiente para 
enfrentar os múltiplos obstáculos estruturais associados à valorização da carreira.

A isenção de imposto de renda para quem ganha até R$ 5 mil mensais2 – principal novidade tra-
zida pela lei recentemente promulgada – coloca automaticamente livre de imposto de renda docentes 
cujo salário é ligeiramente inferior ao piso nacional do magistério da educação básica, que a partir de 
janeiro de 2026 é de R$ 5.130,63 mensais para jornadas de 40 horas (Brasil, 2026). Haverá, ademais, 
redução de imposto para rendimentos entre R$ 5.000,01 e R$ 7.350,00. Somente montantes a partir 
de R$ 7.350,01 permanecerão sujeitos à alíquota máxima de 27,5% sobre a base mensal tributável.

Idealmente, verificar o quanto o novo imposto de renda afeta o bolso de professoras e profes-
sores da educação básica implicaria recorrer ao cadastro de docentes do Censo Escolar, registro 
administrativo anualmente coletado pelo Inep. A partir do nome e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) 
de cada docente, seria então possível encontrar a mesma pessoa na Relação Anual de Informações 
Sociais (Rais), mantida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e que consiste em um verdadeiro 

1. Informações extraídas do Painel de Monitoramento do PNE. Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/
inep-data/painel-de-monitoramento-do-pne. Acesso em: 6 fev. 2026.
2. Este estudo concentra-se exclusivamente na tributação da renda do trabalho das professoras e dos professores da educação básica, não abordando 
a tributação sobre lucros e dividendos.

https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/inep-data/painel-de-monitoramento-do-pne
https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/inep-data/painel-de-monitoramento-do-pne
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recenseamento dos postos formais de trabalho no Brasil. Assim, com as duas fontes de dados conca-
tenadas, poder-se-ia recuperar informações sobre vínculos formais de trabalho e salários das pessoas 
que exercem funções docentes no país, inclusive nos postos de trabalho que porventura ocupem fora 
do magistério – não para obter informações individualizadas, mas para ter condições de verificar o 
quanto as novas regras do imposto de renda beneficiam a categoria como um todo.

Como apenas a Rais está disponível para o Ipea no nível do indivíduo, buscou-se mapear o magis-
tério da educação básica valendo-se unicamente das informações sobre o posto de trabalho ocupado. 
Isso traz limitações, em especial por dois motivos. O primeiro é que a Rais não é um cadastro de 
docentes, de forma que só é possível utilizar as informações sobre ocupação da pessoa e setor de 
atividades de seu empregador para tentar, na melhor das hipóteses, deduzir quem são as professoras e 
os professores no universo de trabalhadoras e trabalhadores em postos formais de trabalho no Brasil. 
O segundo motivo é que as informações sobre ocupação e setor de atividades contêm, naturalmente, 
erros de preenchimento – quem, nas secretarias de ensino, preenche o registro não necessariamente 
tem informação acurada sobre esses dois campos.

O Ipea, a despeito das restrições de acesso a dados, acumula conhecimento que permite colocar 
em prática estratégias metodológicas eficazes em contornar as limitações da Rais para identificar 
trabalhadoras e trabalhadores de categorias profissionais específicas, pelo menos das categorias 
mais numerosas. Isto permitiu, com efeito, chegar a quase dois milhões de docentes para a análise 
feita neste trabalho – próximo ao número de 2,4 milhões informados no Censo Escolar do Inep. Com 
isso, tem-se nas próximas páginas um retrato dos efeitos das novas regras do imposto de renda para 
o bolso das professoras e dos professores do Brasil. 

2 METODOLOGIA
A base de dados utilizada neste estudo é a edição de 2022 da Rais. No momento da elaboração deste trabalho, 
já havia disponível no Ipea os microdados das edições de 2023 e de 2024 da Rais. Optou-se, no entanto, por 
utilizar a edição de 2022 pelos problemas relatados por Pateo, Almeida e Albuquerque (2025) nas edições de 
2023 e 2024, que ensejaram, por parte do MTE, uma divulgação retificadora de tais edições em 30 de dezembro 
de 2025, momento em que o estudo já havia sido concluído. O problema com a edição de 2023 foram atrasos 
no cadastramento de servidores, com ausência da informação de remuneração mensal para quase um terço 
dos vínculos estatutários. Já a edição de 2024, por sua vez, ainda dependia da consolidação de informações 
via Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial).

Para identificar docentes da educação básica na Rais, tomou-se como base a nota técnica do Inep 
(2020) que trata dos procedimentos para parear as bases de dados do Censo Escolar e da Rais e analisar 
a remuneração média dos docentes em exercício. Essa nota é uma referência importante para decisões 
acerca do tratamento dos dados, tais como a exclusão de indivíduos com salários acima do teto do funcio-
nalismo (no caso deste estudo, 34.636) e dos trabalhadores cuja jornada de trabalho semanal é igual ou 
menor a oito horas (252.981). Além disso, também embasou os procedimentos para identificar os vínculos 
docentes segundo os códigos da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) e da Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE), conforme apresentado no apêndice B.

Porém, diferentemente do Inep (2020), neste estudo não foi realizado o pareamento em nível individual 
da base de dados do Censo Escolar com a da Rais para a identificação de professores e professoras em 
exercício e, assim, aproximar-se dos números do recenseamento educacional. Se houvesse disponibilidade 
de acesso, pelo Ipea, dos microdados identificados do Censo Escolar, seria possível encontrar na Rais, com 
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precisão, cada docente registrado no cadastro feito anualmente pelo Inep.3 Na ausência de acesso aos 
microdados identificados do Censo Escolar, testaram-se filtros e regras de consistência sobre a base da 
Rais que permitissem se aproximar do quantitativo de professores informados pelo Inep sem, no entanto, 
parear indivíduo a indivíduo.

O primeiro passo foi utilizar os códigos da CBO para identificar docentes que atuavam diretamente 
na educação infantil, no ensino fundamental e no ensino médio (códigos de 231105 a 232170 no quadro 
B.1 do apêndice B). Esse agrupamento inicial foi considerado como docente em regência de classe apenas 
pela observância da CBO, pois são ocupações típicas do exercício do magistério de educação básica.

Na sequência, buscou-se identificar “professores leigos” e de nível médio, termos utilizados na CBO 
para remeter a profissionais do magistério que possuem o ensino médio como escolaridade mais elevada. 
Também entraram pedagogas e pedagogos e psicopedagogas e psicopedagogos. Todas essas categorias 
foram incluídas se e somente se houvesse, além da CBO, a identificação da etapa escolar adequada de 
atuação pelos códigos da CNAE (quadro B.2 do apêndice B).

Esse cuidado foi importante porque, diferentemente do agrupamento inicial, profissionais com tais 
características só podem atuar na regência de sala de aula, segundo a legislação vigente,4 exclusivamente 
em turmas de educação infantil e dos anos iniciais do ensino fundamental. A CNAE ajuda a filtrar profissio-
nais que estejam trabalhando em creches, pré-escola ou ensino fundamental. Recorrer à CNAE não impede 
o erro de incluir casos, por exemplo, de psicopedagogas ou de pedagogas que não estejam em sala de 
aula (frequentemente, por sinal, não estão), mas restringe mais a possibilidade desse erro, sem deixar de 
incluir profissionais dessas áreas que efetivamente atuam em sala de aula (algo relativamente comum na 
educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental).5

A combinação de códigos da CBO e CNAE contribuiu ainda para identificar dois outros agrupamentos 
de docentes. Um, quem atua com estudantes com deficiência nas etapas da educação infantil e do ensino 
fundamental, como também no ensino médio. O outro, docentes no ensino técnico e profissional que atuam 
nas etapas de ensino fundamental e ensino médio.

Outros tratamentos realizados neste estudo contemplam a exclusão de indivíduos com escolaridade 
inferior ao ensino médio completo (1.558.225) ou com idade acima de 75 anos (12.772) e indivíduos com 
salários mensais nulos (265.274). Com isso, a base final resultou em 2.638.171 vínculos, os quais equiva-
lem a 1.947.346 indivíduos distintos. Esse quantitativo inclui indivíduos com pelo menos um vínculo como 
docente, tendo-se mantido outros vínculos dentro ou fora da área educacional que o mesmo indivíduo 
eventualmente possuísse.

3. A limitação de acesso, para órgãos da própria Administração Pública, de registros administrativos periodicamente coletados e mantidos sob a 
tutela de órgãos federais tem trazido recorrentes prejuízos à formulação, ao acompanhamento, ao monitoramento e à avaliação de políticas públicas. 
Sem embargo à necessária proteção que a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) traz e à justa preocupação de órgãos como o Inep com a impor-
tante questão da privacidade, protocolos adequados para compartilhamento entre órgãos da Administração Pública existem e têm sido aplicados e 
aperfeiçoados. O domínio que o Ipea, em particular, possui nesse assunto tem o reconhecimento de órgãos que há décadas aproveitam esse apoio 
importante para aperfeiçoar seus registros administrativos e transformá-los em informação útil ao próprio aprimoramento das políticas públicas. 
Diversos são os exemplos nesse sentido, sendo o Cadastro Único para Programas Sociais (Cadastro Único) e a própria Rais dois dos mais repre-
sentativos. A utilização responsável de dados – seja para pesquisa, seja para o aperfeiçoamento de atividades típicas do Estado – é perfeitamente 
compatível com proteção à privacidade do indivíduo, bastando que protocolos adequados sejam aplicados. 
4. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei no 9.394/1996) e suas regulamentações.
5. Análises em separado com dados do Censo Escolar, por exemplo, Nascimento, Silva e Silva (2014), sugerem que, a despeito da exigência legal, 
é possível encontrar profissionais sem titulação adequada atuando nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio. Sem os microdados 
identificados do Censo Escolar para concatenar com a Rais, não dá para afirmar com segurança, por exemplo, que um “professor leigo” com vínculo 
em uma escola de ensino médio atue como regente de classe, razão pela qual a decisão foi de só considerar quem a Rais, via CNAE, permitisse 
identificar como atuante em creche, pré-escola e ensino fundamental. Em creche e pré-escola, a chance é maior de atuar em sala de aula, dado que 
a legislação permite. Em ensino fundamental, a legislação só permite tais profissionais na regência de classes dos anos iniciais. O uso conjunto 
de CBO com CNAE não permite diferenciar, na Rais, se a pessoa trabalha com anos iniciais ou anos finais, de forma que, neste trabalho, acabaram 
sendo incorporados como docentes os chamados “professores leigos” e de nível médio porventura em atuação em sala de aula dos anos finais do 
ensino fundamental, mas não quem atua no ensino médio.
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Todas as decisões relativas às inclusões e exclusões foram feitas com o intuito de circunscrever ao 
máximo a análise ao magistério da educação básica. Ressalte-se, no entanto, que, sem o pareamento das 
bases de dados da Rais e do Censo Escolar, é de se esperar a ocorrência tanto de “erro do tipo 1” (falso 
positivo) quanto de “erro do tipo 2” (falso negativo). No contexto deste trabalho, o primeiro consiste em 
incluir, no universo analisado, pessoas que não são docentes ou que não atuam em regência de classe; o 
segundo, em excluir docentes que de fato estão em sala de aula. Não dispomos de elementos para estimar 
o tamanho desses erros, mas, dado o volume de casos (quase 2 milhões de pessoas), é plausível supor 
que sua incidência relativa seja pequena e, em larga medida, aleatória, o que permite análises consistentes 
sobre o impacto da legislação do IRPF sobre o magistério da educação básica.

Para medir o impacto da reforma da Lei no 15.270/2025 sobre a remuneração docente, utilizou-se a 
remuneração anual de quem tinha pelo menos um vínculo laboral registrado em alguma das ocupações 
(isto é, código da CBO, eventualmente em interação com códigos da CNAE) ora consideradas como de 
atividade docente em regência de classe da educação básica. Como já explicado, recorreu-se, para isso, 
à Rais de 2022,6 deixando-se de lado as edições de 2023 e de 2024 (já disponíveis para o Ipea à época da 
elaboração desta nota técnica) porque Pateo, Almeida e Albuquerque (2025) apontam nelas problemas de 
preenchimento que poderiam comprometer a análise proposta.

Para obter o salário anual das pessoas, fez-se a soma dos salários brutos de cada mês trabalhado em 
2022, corrigidos pela inflação, para se obter valores próximos ao mês em que este estudo foi desenvolvido 
(novembro de 2025). Para tanto, foi utilizado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) acumulado 
até o mês de outubro de 2025. Não se incluiu na remuneração anual o décimo terceiro salário, uma vez que 
não afeta o cálculo das alíquotas mensais de tributação. Trata-se, vale frisar, de uma aproximação da base 
de cálculo do IRPF, uma vez que não se consideram deduções legais (como contribuições previdenciárias, 
dependentes ou despesas com saúde e educação). Em regra, essa simplificação tende a superestimar a 
base tributável e, por conseguinte, o efeito da própria reforma.

Para fins analíticos, o universo de docentes foi classificado em três faixas de rendimento anual (quadro 1).  
O primeiro grupo (Faixa 1) agrega quem se beneficia da isenção de imposto de renda. Antes da reforma do 
IRPF, essa faixa reunia docentes com remuneração anual de até R$ 28.467,20; após a reforma, R$ 60.000,00. 
O segundo grupo (Faixa 2) contempla docentes que terão redução na alíquota de imposto de renda. Antes 
da reforma, essa faixa contemplava rendimentos anuais de R$ 28.467,21 a R$ 55.976,16, com alíquotas que 
variam de 7,5% a 22,5% conforme a incidência e dedução apresentada na tabela A.1 do apêndice A. Após 
a reforma, esse intervalo de remuneração anual passa a ser de R$ 60.000,01 a R$ 88.200,00, sobre o qual 
se incidirá uma alíquota progressiva a ser definida na regulação infralegal. Finalmente, a Faixa 3 engloba 
docentes cujo rendimento anual supera R$ 55.975,16 (pré-reforma) ou R$ 88.200,00 (pós-reforma), grupo 
sobre o qual incide a alíquota marginal máxima de 27,5% do imposto de renda.

6. O valor dos salários anuais calculados como limites para cada faixa de renda foi feito a partir da multiplicação dos salários mensais por 12. O 
IRPF de incidência anual de 2026 (ano-calendário de 2025) divulgado pela Receita Federal foi calculado a partir do IRPF de incidência mensal. Porém, 
são duas tabelas, uma válida a partir de maio de 2025 (R$ 2.428,80 como limite de isenção) e outra válida entre janeiro e abril de 2025 (R$ 2.259,20 
como limite de isenção). Portanto, a incidência anual de 2025 é o resultado da soma da incidência mensal de (R$ 2.259,20 * 4) + (R$ 2.428,80 * 8) 
= R$ 28.467,20.
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QUADRO 1
Rendimentos anuais, segundo a faixa de rendimento anual pré e pós-reforma do IRPF

Faixa de rendimento anual Antes da reforma Depois da reforma

Faixa 1 – isenção de alíquota Até R$ 28.467,20 Até R$ 60.000,00

Faixa 2 – alíquota com redução1 De R$ 28.467,21 a R$ 55.976,16 De R$ 60.000,01 a R$ 88.200,00

Faixa 3 – alíquota máxima A partir de R$ 55.976,17 A partir de R$ 88.200,01

Fonte: �Brasil (2025c) e Receita Federal (disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-imposto-de-renda/tabelas/2025. 
Acesso em: 3 de dez. 2025).

Elaboração dos autores.
Nota: 1 �A redução de imposto para a Faixa 2 se aplica somente após a reforma; antes da reforma, esta faixa corresponde simplesmente às 

alíquotas de 7,5%, 15% e 22,5%.

Com base nessa classificação, estimou-se a quantidade de docentes que se beneficiaram pela reforma 
tributária introduzida pela Lei no 15.270/2025 – quer seja pela isenção, quer seja pelo desconto na alíquota – em 
função de um conjunto de recortes sociais e econômicos explorados adiante.7 Para docentes dentro da faixa 
de isenção (Faixa 1), também foi estimado o ganho marginal de remuneração após a reforma, respeitando-se 
as alíquotas progressivas e as respectivas deduções ilustradas na tabela A.1 do apêndice A.

A respeito do perfil docente no ano dos dados utilizados (2022), 79,4% eram mulheres e 20,6%, 
homens. A declaração de cor/raça foi registrada para somente 30,6% dos casos e, em razão de ser uma 
proporção muito baixa, optou-se por não apresentar aqui a distribuição em cada categoria. Quanto ao grau 
de instrução, docentes com pelo menos o ensino superior completo eram a maioria (86,5%), ao passo que 
docentes com ensino médio completo ou superior incompleto somaram 13,5%.

3 RESULTADOS
A tabela 1 compara as rendas anuais, organizadas em função das faixas de isenção conforme o IRPF antes 
e depois da reforma.

TABELA 1
Frequência de docentes, segundo a faixa de rendimento anual, pré e pós-reforma do IRPF

Faixa de rendimento anual
Frequência antes da reforma Frequência depois da reforma

Participação (1 mil) Participação (%) Participação (1 mil) Participação (%)

Faixa 1 – isenção de alíquota 384 19,7 1.005 51,6

Faixa 2 – alíquota com redução1 547 28,1 428 22,0

Faixa 3 – alíquota máxima 1.016 52,2 514 26,4

Total 1.947 100,0 1.947 100,0

Fonte: Microdados da Rais.
Elaboração dos autores.
Obs.: �A redução de imposto para a faixa 2 se aplica somente após a reforma; antes da reforma, essa faixa corresponde simplesmente às 

alíquotas de 7,5%, 15% e 22,5%, cujo detalhamento de como serão aplicadas após a reforma ainda depende de regulamentação.

As estimativas reportadas indicam que a proporção de docentes da educação básica isentos de 
IRPF passa de 19,7% para 51,6%, enquanto 22,0% terão redução de alíquota; apenas 26,4% permanecerão 
sujeitos à alíquota máxima – antes da reforma introduzida pela Lei no 15.270/2025, mais da metade 
(52,2%) encontrava-se nessa faixa, cuja alíquota marginal é de 27,5%. Logo, considerando o resultado 
global apresentado na tabela 1, a reforma do imposto de renda, em conjunto com a isenção já praticada 

7. Em razão de serem estimativas a partir de uma fonte de dados em que não se foi possível localizar a totalidade de docentes, não serão apresentados 
os números exatos de indivíduos em cada recorte analisado. No lugar, serão apresentados arredondamentos na magnitude de milhar.

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-imposto-de-renda/tabelas/2025


9

anteriormente, beneficiará 73,6% do magistério da educação básica do Brasil, sendo 51,6% com isenção 
e 22,0% com redução da tributação. Em comparação ao cenário pré-reforma, isso representa um aumento 
de 53,9 pontos percentuais (p.p.) no contingente de professoras e professores com isenção ou redução 
do imposto de renda.

A tabela 2 sintetiza o ganho médio anual obtido pelos docentes que passaram a integrar a nova Faixa 
1 de isenção após a reforma do IRPF, permitindo identificar quais segmentos do magistério foram mais 
beneficiados. O resultado mais expressivo recai sobre o grupo cujo rendimento médio mensal variava 
entre R$ 4.664,69 e R$ 5.000,00. Antes da reforma, essas pessoas estavam sujeitas à alíquota marginal 
máxima de 27,5%; ao se tornarem isentas, deixam de recolher imposto sobre toda a base mensal tributável. 
O ganho médio anual estimado para esse grupo (R$ 5.079,32) equivale, na prática, a aproximadamente um 
salário adicional, que no primeiro ano pós-reforma virá na forma de restituição no momento da entrega da 
declaração de ajuste anual e, nos anos seguintes, se distribuirá ao longo do ano.

TABELA 2
Ganho médio anual de renda para docentes que passaram a compor a Faixa 1 (isenção de alíquota) 
pós-reforma do IRPF

Faixa de rendimento médio 
mensal

Alíquotas  
pré-reforma (%)

Frequência Ganho médio anual

Participação (1 mil) Participação (%) Absoluto (R$) Relativo (%)

Até R$ 2.372,26 0 384 38,2 0,00 0,00

De R$ 2.372,27 a R$ 2.826,65 7,5 106 10,5 208,50 0,67

De R$ 2.826,66 a R$ 3.751,05 15,0 218 21,7 1.233,20 3,23

De R$ 3.751,01 a R$ 4.664,68 22,5 223 22,2 3.241,52 6,90

De R$ 4.664,69 a R$ 5.000,00 27,5 74 7,4 5.079,32 9,61

Total – 1.005 100,0 2.239,25 5,35

Fonte: Microdados da Rais.
Elaboração dos autores.
Nota: 1 �Os ganhos médios anuais foram calculados para as faixas de rendimento que compõem a nova faixa de isenção pós-reforma do 

IRPF. Para o grupo que já era integralmente isento no regime anterior, o ganho estimado é igual a zero. Calcularam-se as alíquotas e 
deduções com base na tabela A.1 do apêndice A.

Nas faixas intermediárias, os efeitos são positivos, ainda que progressivamente menores. Docentes 
que antes pagavam alíquotas entre 7,5% e 22,5% experimentam ganhos médios que variam de R$ 208,50 
a R$ 3.241,52 ao ano, refletindo uma lógica proporcional: quanto maior era a alíquota incidente antes da 
reforma, maior o ganho marginal decorrente da ampliação da faixa de isenção. Já para docentes com 
rendimentos até R$ 2.372,26 mensais, não há variação, pois esse grupo já era integralmente isento no 
regime anterior. Assim, a tabela evidencia como a reforma altera de forma diferenciada a renda disponível 
dos professores, beneficiando de modo mais pronunciado aqueles situados imediatamente abaixo do 
novo teto de isenção.

Esse resultado difere para quem apresenta mais de um vínculo profissional, quer seja como docente em 
mais de uma rede de ensino, quer seja como ocupante de outro ofício. A tabela 3 apresenta os resultados 
pós-reforma desagregados por três tipos de vínculo: i) docentes com apenas um vínculo como professor; 
ii) docentes com mais de um vínculo como professor; e iii) docentes com outros vínculos profissionais que 
não o magistério. Docentes com apenas um vínculo de professor concentra-se no segmento com as menores 
rendas anuais, de modo que 60,7% deles terá isenção e outros 21,1% terão redução de imposto de renda. 
Ao todo, nota-se que 81,8% com apenas um vínculo terá ganhos com a nova tabela do imposto de renda.



10

TABELA 3
Frequência de docentes, segundo a faixa de rendimento anual e o tipo de vínculo, pós-reforma do IRPF

Faixa de rendimento anual Frequência
(1 mil)

Participação (%)

Do grupo Do total

Apenas um vínculo como professor 1.210 100,0 62,1

Faixa 1 – isenção de alíquota)
Faixa 2 – alíquota com redução)
Faixa 3 – alíquota máxima)

735
255
220

60,7
21,1
18,2

37,7
13,1
11,3

Mais de um vínculo como professor 341 100,0 17,6

Faixa 1 – isenção de alíquota
Faixa 2 – alíquota com redução
Faixa 3 – alíquota máxima

110
89

142

32,3
26,1
41,6

5,6
4,6
7,4

Professor com outros vínculos profissionais 396 100,0 20,3

Faixa 1 – isenção de alíquota
Faixa 2 – alíquota com redução
Faixa 3 – alíquota máxima

160
83

153

40,4
20,9
38,7

8,2
4,3
7,8

Universo total 1.947 – 100,0

Faixa 1 – isenção de alíquota
Faixa 2 – alíquota com redução
Faixa 3 – alíquota máxima

1.005
428
514

–
–
–

51,6
22,0
26,4

Fonte: Microdados da Rais.
Elaboração dos autores.

Já entre quem apresenta mais de um vínculo docente, que representam cerca de 17,5% do magistério 
da educação básica, cerca de um terço (32,2%) terá isenção e um quarto (26,1%) terá redução do imposto de 
renda. Situação intermediária aparece entre quem apresenta outros vínculos profissionais que não o ofício 
docente: 40,4% terão isenção e 20,9% redução de imposto de renda, enquanto 38,7% permanecerão submetidos 
à alíquota máxima. Esse padrão sugere que esse grupo, em média, tem rendimentos mais elevados do que quem 
possui apenas um vínculo como professor, mas inferiores aos de quem acumula múltiplos vínculos docentes.

A tabela 4 evidencia diferenças substantivas na incidência da nova tabela do IRPF entre docentes das 
redes pública e privada. Embora o setor público concentre a maior parte dos vínculos docentes no país, 
é no setor privado que a ampliação da faixa de isenção produz o efeito proporcionalmente mais intenso: 
82,2% de quem leciona em escolas privadas estará na Faixa 1 após a reforma, percentual muito superior ao 
observado entre docentes da rede pública (42,5%). Essa diferença reflete, em grande medida, a estrutura 
salarial das redes: a remuneração média do setor público é mais elevada e relativamente mais homogênea, 
ao passo que a rede privada concentra vínculos com jornadas parciais, maior variação salarial e valores 
médios menores. Como resultado, um contingente muito maior de docentes de escolas particulares passa 
a se enquadrar no limite anual de isenção.

TABELA 4 
Docentes, segundo a faixa de rendimento anual e a dependência administrativa do vínculo docente, 
pós-reforma do IRPF

Faixa de rendimento anual Público Público/privado Privado Total

Faixa 1 – isenção de alíquota (%) 42,5 49,5 82,2 51,6

Faixa 2 – alíquota com redução (%) 25,7 22,8 9,2 21,9

Faixa 3 – alíquota máxima (%) 31,8 27,7 8,6 26,5

Universo total 
Participação (1 mil) 1.380 148 419 1.947

Participação (%) 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Microdados da Rais.
Elaboração dos autores.
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A tabela 5 apresenta variações regionais na incidência do novo IRPF entre docentes da educação 
básica, conforme a região de exercício profissional. O Sudeste concentra o maior contingente absoluto de 
professores e professoras que estarão na faixa de isenção após a reforma, em linha com seu peso demo-
gráfico e ocupacional, e apresenta, ao lado da Região Sul, a maior proporção combinada de docentes nas 
faixas de isenção e de redução. Em contraste, o Centro-Oeste reúne a maior proporção relativa de docentes 
para quem se aplica a alíquota máxima, sugerindo rendas médias mais elevadas na região e, portanto, uma 
menor sensibilidade à ampliação da faixa de isenção.

TABELA 5
Docentes, segundo a faixa de rendimento anual e a grande região de exercício, pós-reforma do IRPF
(Em %)

Faixa de rendimento anual Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Faixa 1 – isenção de alíquota (%) 45,0 53,4 56,0 50,7 38,9

Faixa 2 – alíquota com redução (%) 21,9 20,6 21,0 26,2 21,8

Faixa 3 – alíquota máxima (%) 33,1 26,0 23,0 23,1 39,3

Universo total 
Participação (1 mil) 188 518 738 317 200

Participação (%) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Fonte: Microdados da Rais.
Elaboração dos autores.
Obs.: �A soma dos indivíduos é superior ao apresentado na tabela 1 por causa das observações referentes a indivíduos que atuam em diferentes 

regiões, que foram contabilizadas mais de uma vez.

A distribuição entre as faixas de rendimento anual revela diferenças importantes entre as unidades da 
Federação (gráfico A.1 e tabela A.2 do apêndice A). Entre os estados mais beneficiados pela ampliação da 
faixa de isenção, destacam-se Roraima, Tocantins, Minas Gerais, Paraíba e Alagoas, todos com proporções 
de docentes isentos iguais ou superiores a 60%. Esse padrão indica que, nesses estados, grande parte do 
corpo docente possui rendimentos anuais concentrados abaixo do novo limite de isenção. Outros estados, 
embora não alcancem esses mesmos patamares de isenção, apresentaram variações expressivas entre os 
cenários anterior e posterior à reforma: é o caso do Espírito Santo, cuja proporção de docentes na Faixa 1 
cresce em aproximadamente 40 p.p., e de São Paulo e Rio Grande do Sul, em que essa proporção aumenta 
em torno de 37 p.p. Já em unidades federativas como o Distrito Federal, o impacto estimado é inferior, 
em razão da estrutura remuneratória mais elevada, ainda que a proporção de docentes isentos mais do 
que duplique, de 10% para 24%. Em conjunto, esses resultados mostram que os maiores incrementos de 
isenção não se concentram exclusivamente em estados de menor renda, configurando um padrão regional 
que pode parecer contraintuitivo à primeira vista.

Esse aparente paradoxo decorre menos do nível médio de desenvolvimento econômico das regiões 
e mais da forma como o magistério se organiza em cada unidade da Federação. A tabela 5 mostra que o 
Sudeste passa a registrar a maior proporção regional de docentes na Faixa 1 (56,0%), seguido de perto por 
Nordeste e Sul, enquanto o Centro-Oeste reúne a maior proporção relativa de docentes na Faixa 3 (39,3%), 
a de maior alíquota. Uma primeira hipótese é que a maior participação relativa do setor privado da edu-
cação básica em estados do Sudeste e do Sul – segmento em que 82,2% dos docentes passam à Faixa 
1 pós-reforma, segundo nossos cálculos com base na Rais (tabela 4) – amplifica o efeito da ampliação 
da faixa de isenção nessas regiões. Com efeito, nos dados levantados na Rais, é nas regiões Sudeste e 
Sul que se concentram as maiores proporções de docentes com vínculo a instituições privadas de ensino 
(respectivamente, 30,2% e 19,8%, chegando a 47,3% no estado de São Paulo), ao passo que, na Região 
Norte (a que tem menor proporção de docentes trabalhando no segmento privado), é de apenas 9,1%.
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Uma segunda hipótese, coerente com os dados de remuneração inicial e de cumprimento do piso 
nacional disponíveis no portal Carreiras Docentes,8 é que os planos de carreira e os níveis de vencimento 
do magistério variam fortemente entre estados e não seguem uma ordenação simples do tipo “região 
rica paga mais/região pobre paga menos”: em alguns estados, inclusive mais pobres, parte relevante 
das professoras e dos professores já se encontrava abaixo do limite antigo de isenção, ao passo que, em 
diversos estados do Sudeste e do Sul, as carreiras concentram muitos docentes exatamente na faixa de 
rendimentos que migra da tributação para a isenção.9 Por fim, uma terceira hipótese – que não chegamos 
a testar neste trabalho – diz respeito à estrutura de vínculos e ao estágio na carreira: redes com maior 
proporção de docentes com um único vínculo, em início de carreira e com jornadas mais próximas de 40 
horas tenderiam a concentrar mais docentes no intervalo de rendimentos em torno do piso nacional. Esses 
elementos ajudam a interpretar porque Sudeste e Sul aparecem com percentuais elevados de docentes 
isentos após a reforma, sem que isso contrarie o objetivo distributivo de ampliar a isenção e reduzir a 
carga sobre as rendas baixas e médias do magistério em todo o país.

A tabela 6, ao reportar a distribuição por faixas especificamente entre docentes que possuem outros 
vínculos fora da docência, mostra que docentes cujo maior rendimento anual provém da ocupação fora 
da docência são quem ligeiramente mais se beneficia da isenção do IRPF. Entre essas pessoas, 43,7% 
situam-se na faixa de isenção, já entre docentes cuja principal fonte de renda advém da própria ocupação 
docente, a proporção de quem terá isenção é de 39,0%. Porém, esse segundo grupo teve a maior propor-
ção de quem terá redução na alíquota, assim como a menor proporção daqueles que permaneceram na 
alíquota máxima. Esses resultados indicam que, entre docentes, a reforma favorece sobretudo aqueles 
cuja principal inserção está no magistério, não tanto pela isenção, mas pela maior presença na faixa de 
redução e pela menor exposição à alíquota máxima.

TABELA 6
Frequência de docentes com vínculos fora da docência, segundo a faixa de rendimento anual e a 
ocupação de maior rendimento, pós-reforma do IRPF

Faixa de rendimento anual

Ocupação de maior rendimento

Professor(a) Outro vínculo

Participação 
(1 mil) Participação (%) Participação (1 mil) Participação (%)

Faixa 1 – isenção de alíquota 108 39,0 52 43,7

Faixa 2 – alíquota com redução 64 23,1 19 16,0

Faixa 3 – alíquota máxima 105 37,9 48 40,3

Universo total 277 100,0 119 100,0

Fonte: Microdados da Rais.
Elaboração dos autores.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A reforma do IRPF advinda da Lei no 15.270/2025 elevou substancialmente o limite de isenção e revisou a 
estrutura de faixas e alíquotas, com o objetivo de promover maior justiça tributária no país, especialmente 
ao reduzir a carga sobre rendas baixas e médias e ampliar a progressividade do sistema. A magnitude des-
sas mudanças tem implicações relevantes para diversos grupos ocupacionais, entre eles o do magistério 
da educação básica, cuja inserção no mercado de trabalho e estrutura remuneratória são particularmente 

8. Disponível em: https://carreirasdocentes.irbcontas.org.br/. Acesso em: 10 dez. 2025.
9. Dados sobre padrões de remuneração docente e de carreira para redes estaduais e municipais podem ser encontrados no portal Carreiras Docentes. 
Disponível em: Disponível em: https://carreirasdocentes.irbcontas.org.br/. Acesso em: 10 dez. 2025.

https://carreirasdocentes.irbcontas.org.br/
https://carreirasdocentes.irbcontas.org.br/
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sensíveis à nova tabela. O fato de esse grupo se beneficiar da reforma de maneira expressiva reforça a 
conexão entre política tributária e política educacional, uma vez que grande parte do magistério passa a 
reter parcela maior de sua renda anual.

Os resultados mostram que a proporção de docentes na faixa de isenção do IRPF passa de 19,7% para 
51,6% após a reforma, enquanto 22,0% terão redução da alíquota, de acordo com estimativas baseadas 
na Rais 2022. Apenas 26,4% seguirão pagando a alíquota máxima do imposto. Esse padrão se aprofunda 
em alguns segmentos: docentes com apenas um vínculo como tal representa o grupo mais beneficiado, 
com 60,8% na faixa de isenção e 21,1% na faixa de redução. As análises regionais e por dependência 
administrativa evidenciam ainda forte heterogeneidade interna ao grupo docente, refletindo diferenças 
estruturais nos níveis e formas de remuneração no país. Os resultados mostram ainda que as mudanças 
no IRPF têm impacto particularmente intenso sobre docentes da rede privada, que concentram vínculos 
com remunerações mais heterogêneas e entre os quais mais de 80% passam à faixa de isenção.

As estimativas, contudo, devem ser interpretadas à luz de algumas limitações. As análises baseiam-se 
exclusivamente na Rais, sem pareamento individual com o Censo Escolar, o que pode gerar tanto inclusões 
quanto exclusões indevidas de docentes em decorrência de inconsistências na codificação de vínculos. 
Os dados disponíveis referem-se ao ano de 2022, corrigidos para valores de 2025, e não capturam mudan-
ças recentes nas políticas salariais das redes de ensino. Além disso, ainda não é possível estimar com 
precisão a incidência efetiva sobre a faixa intermediária, uma vez que a alíquota progressiva dependerá de 
regulamentação infralegal. Há, por fim, limitações inerentes à própria Rais no que diz respeito às variáveis 
sociodemográficas e econômicas, restringindo a caracterização mais aprofundada do corpo docente.

Igualmente, as projeções apresentadas neste trabalho devem ser vistas como aproximações do impacto 
da reforma, uma vez que se baseiam em remunerações brutas informadas à Rais e não incorporam todas 
as deduções legais do IRPF, nem atualizações salariais posteriores a 2022. Ainda assim, oferecem uma 
ordem de magnitude robusta dos efeitos distributivos da reforma sobre a renda disponível do magistério 
da educação básica no país.

Apesar dessas restrições, a nota técnica contribui ao oferecer uma estimativa nacionalmente compa-
rável dos efeitos distributivos da reforma do IRPF sobre o conjunto da força de trabalho docente brasileira. 
Estudos futuros poderão explorar bases complementares, aperfeiçoar o processo de identificação dos 
vínculos docentes, incorporar novas políticas salariais e examinar como diferentes perfis profissionais e 
regionais se relacionam com a tributação da renda, fortalecendo a compreensão sobre as interações entre 
política fiscal e política educacional.
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APÊNDICE A

DADOS COMPLEMENTARES

TABELA A.1
Incidência e dedução anual para cálculo do IRPF em 2025

Base de cálculo do rendimento anual (R$) Alíquota
(%) Dedução

Até R$ 28.467,20 – –

De R$ 28.467,21 até R$ 33.919,80 7,5 R$ 2.135,04

De R$ 33.919,81 até R$ 45.012,60 15,0 R$ 4.679,03

De R$ 45.012,61 até R$ 55.976,16 22,5 R$ 8.054,97

Acima de R$ 55.976,16 27,5 R$ 10.853,78

Fonte: �Receita Federal. Disponível em: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-imposto-de-renda/tabelas/2025. Acesso em: 
3 dez. 2025.

Elaboração dos autores.
Obs.: IRPF – Imposto sobre a Renda da Pessoa Física.

GRÁFICO A.1
Proporção de docentes na Faixa 1 (isenção de alíquota), por unidade da Federação de exercício, 
pré e pós-reforma do IRPF
(Em %)

Distrito Federal
Amapá

Goiás
Pará

Rio Grande do Norte
Paraná

Mato Grosso
Amazonas

Acre
Piauí

Mato Grosso do Sul
Sergipe

Rondônia
Rio Grande do Sul

Bahia
Maranhão

Rio de Janeiro
Pernambuco

São Paulo
Espírito Santo

Santa Catarina
Ceará

Alagoas
Paraíba

Minas Gerais
Tocantins
Roraima

50 10 15 20 25 30 35 40 45 50 55 60 65

Antes da reforma Depois da reforma

Fonte: Microdados da Rais.
Elaboração dos autores.

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/meu-imposto-de-renda/tabelas/2025
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TABELA A.2
Proporção de docentes por faixa de rendimento anual, segundo a unidade da Federação de exercício, 
pré e pós-reforma do IRPF

Unidade da 
Federação

Antes da reforma (%) Depois da reforma (%) Variação (Depois − Antes) (p.p.)

Faixa de rendimento anual

Faixa 1 Faixa 2 Faixa 3 Total Faixa 1 Faixa 2 Faixa 3 Total Faixa 1 Faixa 2 Faixa 3

Acre 12,7 30,5 56,8 100,0 47,5 27,5 25,0 100,0 34,8 -3,0 -31,8

Alagoas 26,2 30,2 43,6 100,0 59,6 18,9 21,5 100,0 33,4 -11,3 -22,1

Amazonas 18,7 26,0 55,3 100,0 47,2 30,4 22,4 100,0 28,5 4,4 -32,9

Amapá 10,8 15,7 73,5 100,0 27,0 10,4 62,6 100,0 16,2 -5,3 -10,9

Bahia 24,6 23,9 51,5 100,0 51,2 18,5 30,3 100,0 26,6 -5,4 -21,2

Ceará 31,7 23,4 44,9 100,0 58,4 23,0 18,6 100,0 26,7 -0,4 -26,3

Distrito Federal 10,3 12,7 77,0 100,0 24,3 13,3 62,4 100,0 14,0 0,6 -14,6

Espírito Santo 16,4 36,4 47,2 100,0 57,7 28,4 13,9 100,0 41,3 -8,0 -33,3

Goiás 12,4 20,2 67,4 100,0 36,0 25,0 39,0 100,0 23,6 4,8 -28,4

Maranhão 24,6 24,2 51,2 100,0 52,4 18,9 28,7 100,0 27,8 -5,3 -22,5

Minas Gerais 19,1 36,9 44,0 100,0 60,0 24,3 15,7 100,0 40,9 -12,6 -28,3

Mato Grosso do Sul 16,8 28,2 55,0 100,0 47,9 18,5 33,6 100,0 31,1 -9,7 -21,4

Mato Grosso 15,8 25,8 58,4 100,0 47,0 25,2 27,8 100,0 31,2 -0,6 -30,6

Pará 18,3 18,3 63,4 100,0 38,9 15,8 45,3 100,0 20,6 -2,5 -18,1

Paraíba 28,7 26,0 45,3 100,0 59,8 21,6 18,6 100,0 31,1 -4,4 -26,7

Pernambuco 23,1 27,2 49,7 100,0 53,5 20,3 26,2 100,0 30,4 -6,9 -23,5

Piauí 23,2 19,8 57,0 100,0 47,6 27,1 25,3 100,0 24,4 7,3 -31,7

Paraná 17,2 24,5 58,3 100,0 46,1 23,4 30,5 100,0 28,9 -1,1 -27,8

Rio de Janeiro 26,8 23,9 49,3 100,0 53,2 17,1 29,7 100,0 26,4 -6,8 -19,6

Rio Grande do Norte 23,8 16,9 59,3 100,0 44,3 22,1 33,6 100,0 20,5 5,2 -25,7

Rondônia 20,4 24,3 55,3 100,0 48,2 26,8 25,0 100,0 27,8 2,5 -30,3

Roraima 21,2 35,7 43,1 100,0 63,9 22,4 13,7 100,0 42,7 -13,3 -29,4

Rio Grande do Sul 14,2 28,5 57,3 100,0 50,9 30,3 18,8 100,0 36,7 1,8 -38,5

Santa Catarina 18,1 33,9 48,0 100,0 57,9 24,8 17,3 100,0 39,8 -9,1 -30,7

Sergipe 29,5 17,1 53,4 100,0 48,2 12,6 39,2 100,0 18,7 -4,5 -14,2

São Paulo 15,9 34,1 50,0 100,0 53,6 18,9 27,5 100,0 37,7 -15,2 -22,5

Tocantins 16,8 41,7 41,5 100,0 61,2 23,8 15,0 100,0 44,4 -17,9 -26,5

Total 19,7 28,1 52,2 100,0 51,6 21,9 26,5 100,0 31,9 -6,2 -25,7

Fonte: Microdados da Rais.
Elaboração dos autores.
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APÊNDICE B

CÓDIGOS DA CBO E DA CNAE

QUADRO B.1
Lista de códigos da CBO relacionadas à educação básica

CBO Descrição

231105
231110
231205
231210
231305
231310
231315
231320
231325
231330
231335
231340
232105
232110
232115
232120
232125
232130
232135
232140
232145
232150
232155
232160
232165
232170
233105
233110
233115
233120
233125
233130
233135
233205
233210
233215
233220
233225
239205
239210
239215
239220
239225
239415
239425
331105
331205
331305
332105
332205

Professor de Nível Superior na Educação Infantil (Quatro a Seis Anos)
Professor de Nível Superior na Educação Infantil (Zero a Três Anos)
Professor da Educação de Jovens e Adultos do Ensino Fundamental (1ª à 4ª Série)
Professor de Nível Superior do Ensino Fundamental (1ª à 4ª Série)
Professor de Ciências Exatas e Naturais do Ensino Fundamental
Professor de Educação Artística do Ensino Fundamental
Professor de Educação Física do Ensino Fundamental
Professor de Geografia do Ensino Fundamental
Professor de História do Ensino Fundamental
Professor de Língua Estrangeira Moderna do Ensino Fundamental
Professor de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental
Professor de Matemática do Ensino Fundamental
Professor de Artes no Ensino Médio
Professor de Biologia no Ensino Médio
Professor de Disciplinas Pedagógicas no Ensino Médio
Professor de Educação Física no Ensino Médio
Professor de Filosofia no Ensino Médio
Professor de Física no Ensino Médio
Professor de Geografia no Ensino Médio
Professor de História no Ensino Médio
Professor de Língua e Literatura Brasileira no Ensino Médio
Professor de Língua Estrangeira Moderna no Ensino Médio
Professor de Matemática no Ensino Médio
Professor de Psicologia no Ensino Médio
Professor de Química no Ensino Médio
Professor de Sociologia no Ensino Médio
Professor da Área de Meio Ambiente
Professor de Desenho Técnico
Professor de Técnicas Agrícolas
Professor de Técnicas Comerciais e Secretariais
Professor de Técnicas de Enfermagem
Professor de Técnicas Industriais
Professor de Tecnologia e Cálculo Técnico
Instrutor de Aprendizagem e Treinamento Agropecuário
Instrutor de Aprendizagem e Treinamento Industrial
Professor de Aprendizagem e Treinamento Comercial
Professor Instrutor de Ensino e Aprendizagem Agroflorestal
Professor Instrutor de Ensino e Aprendizagem em Serviços
Professor de Alunos com Deficiência Auditiva e Surdos
Professor de Alunos com Deficiência Física
Professor de Alunos com Deficiência Mental
Professor de Alunos com Deficiência Múltipla
Professor de Alunos com Deficiência Visual
Pedagogo
Psicopedagogo
Professor de Nível Médio na Educação Infantil
Professor de Nível Médio no Ensino Fundamental
Professor de Nível Médio no Ensino Profissionalizante
Professor Leigo no Ensino Fundamental
Professor Prático no Ensino Profissionalizante

Fonte: Microdados da Rais.
Elaboração dos autores.
Obs.: CBO – Classificação Brasileira de Ocupações.
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QUADRO B.2
Lista de códigos da CNAE relacionadas à educação básica

CNAE Descrição

85.11-2
85.12-1
85.13-9
85.20-1

Educação infantil – creche
Educação infantil – pré-escola
Ensino fundamental
Ensino médio

Fonte: Microdados da Rais.
Elaboração dos autores.
Obs.: CNAE – Classificação Nacional de Atividades Econômicas.
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